
N
inguém tem dúvida de que a CPI da Covid no Senado
tornou-se o epicentro da disputa política entre gover-
no e oposição na conjunturamarcada pelo novo coro-
navírus. Entretanto, a pandemia está sendo domada,

namedida emque a vacinação avança, enquanto o desempre-
go e a alta da inflação, dos juros e da cotação do dólar come-
çam a ser os fatores de maior repercussão na vida da popu-
lação. Ou seja, a urgência política estámudando e a comissão
começa a perder o protagonismo que tinha, apesar de o eleva-
do número de óbitos por covid-19 ter se tornado um trauma
que enlutamais de 600mil famílias. Émuita gente.
O depoimento do empresário Luciano Hang, dono da rede

de lojas Havan, ontem, na CPI, ilustra a nova situação, na se-
quênciadas espantosas revelaçõesda advogadaBrunaMorato,
na terça-feira, cujo relato da rotina de ameaças amédicos da
operadora de saúde Prevent Senior durante a pandemia foi es-
tarrecedor. EnquantoMorato denunciou a falta de autonomia
dos profissionais, a exigência da prescrição de remédios inefi-
cazes e o envolvimento da empresa emum“pacto” como cha-
mado “gabinete paralelo” do Palácio do Planalto, Hang fez de
seu depoimento um case demarketing político e comercial ao
confrontar a CPI, porque sustentou as posições negacionistas
de Jair Bolsonaro e seus apoiadores, e ainda aproveitoupara fa-
zer propaganda de
sua cadeia de lojas
de departamentos.
Segundo o rela-

tor da CPI, senador
Renan Calheiros
(MDB-AL), Hang
orientava o presi-
dente sobre condu-
tas para o enfrenta-
mento da pandemia
e fazia parte do cha-
mado “gabinete pa-
ralelo”,supostamen-
teoestado-maiorda
política de enfrenta-
mento da pandemia
executada pelo Mi-
nistério da Saúde na
gestão do general
Eduardo Pazuello. A
grande contradição
de seu depoimento
foi o fato de não ter
questionado o ates-
tado de óbito de sua
mãe, quemorreu de
covid-19, quando
estava sob os cuida-
dos da Prevent Sêni-
or — a informação não consta como causa mortis no docu-
mento. O empresário admitiu que autorizou a utilização do
chamado kit covid durante o tratamento, porém atribuiu a
subnotificação a um erro do plantonista e não à intenção de
omitir o fato da opinião pública.

Outras prioridades
Mais importante do que o conteúdo do depoimento, po-

rém, foi o circo armado pelo “velho daHavan” e o senador Flá-
vio Bolsonaro (Patriota-RJ) na própria CPI, cuja sessão foi das
mais tumultuadas. Hang foi evasivo e driblou perguntas feitas
pelos senadores sobre a operadora de saúde Prevent Senior, o
que irritouopresidente da comissão, senadorOmarAzis (PSD-
AM), e o chamado grupo dos sete, formado por senadores de
oposição e independentes. Amaior utilidade do depoimento
foi revelar que a atuação de empresários bolsonaristas na pan-
demia, a estratégia adotada pela Prevent Sênior e a política de
Eduardo Pazuello noMinistério da Saúde estavam em linha
com o propósito de Bolsonaro demanter a economia funcio-
nando a qualquer custo,mesmoque o preço a pagar fosse o al-
to númerode óbitos, comoacabou acontecendo.
A chamada “sociedade do espetáculo” é considerada uma

forma perversa de ser da sociedade de consumo. Trata-se da
multiplicação de ícones e imagens, principalmente através
dosmeios de comunicação demassa, mas tambémdos ritu-
ais políticos, religiosos e hábitos de consumo, de tudo aqui-
lo que falta à vida real do homem comum. É um fenômeno
contemporâneo, que vem sendo estudado há mais de 50
anos, cuja característica principal é a transformação das re-
lações entre as pessoas em imagens e espetáculo, como
acontece nas redes sociais. Não existe mais um limite entre
a realidade e o espetáculo.
É aí que os líderes da CPI precisam levar em conta as mu-

danças de cenário e tomar cuidado para não perderem o foco.
Oobjetivodacomissãonãoépromoverumcarnavalmidiático,
noqual os critérios de verdade e validade acabamdiluídospela
retórica do conflito político, como aconteceu na sessão de on-
tem. Talvez seja a hora de os integrantes da CPI priorizarem a
elaboração de um relatório robusto, no qual os responsáveis
pela tragédiahumanitária emque se converteuapandemia se-
jam apontados com rigor, bem comoos crimes cometidos, de-
vidamente tipificados e comprovados. Ou seja, é preciso partir
para os“finalmentes”.

O espetáculo
da pandemia

Nas
entrelinhas
por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

“Os líderes da CPI
precisam levar em
conta asmudanças
de cenário e não
perder o foco. O
objetivo não é
promover um
carnaval
midiático”
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ELEIÇÕES

CONGRESSO
Projetoprevêqueacusadode lesar cofrespúblicos só serápunido se constatada intenção
docrime.Para relator, é preciso separarquemerra semquererdequemagedolosamente

Senado enfraquece
Lei de Improbidade
» JORGE VASCONCELLOS

P
or 47 votos a 24, o Senado
aprovou, ontem, o projeto
que enfraquece a Lei de
Improbidade Administra-

tiva. Apropostaprevêqueoagen-
te acusado de lesar o patrimônio
público só será punido quando
comprovada a intenção de come-
ter o crime. Atualmente, é consi-
derada improbidade administra-
tiva qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que cause le-
são ao erário. Outra mudança
prevista para os casos dessa natu-
rezaéa redução,deoitoparaqua-
tro anos, do prazo de prescrição
— tempo que o Estado tem para
aplicar sanções contra os respon-
sáveis pelas irregularidades.
O Projeto de Lei (PL) 2505

/2021, de autoria do deputado
Roberto de Lucena (Podemos-
SP), jáhavia sidoaprovadonaCâ-
mara. No Senado, o plenário
aprovou o parecer do relator, se-
nador Weverton Rocha (PDT-
MA), favorável ao projeto. De to-
dos os partidos, apenas Pode-
mos, PSDB, Cidadania, Rede e
PSL votaramcontra o texto.
Oresultadodavotação foipos-

sível depois queWeverton apre-
sentoumodificações no parecer,
acordadas na terça-feira durante
audiência pública na Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ) e
em reuniões com senadores, li-
deranças da Câmara, prefeitos,
representantes doMinistério Pú-
blico e da sociedade civil. Antes
de ir ao plenário, o texto foi apro-
vado ontemna comissão, em vo-
tação simbólica.
Em uma das mudanças, o re-

lator definiu que a condenação
em honorários de sucumbência
ocorrerá apenas para os casos de
comprovadamá-fé. Ele também
dilatou o prazo de transição para
a manifestação do interesse do
Ministério Público, de 120 dias
para um ano. Em razão das alte-
rações aprovadas pelos senado-
res, o projeto retorna para nova
análise dos deputados.
O rol de crimes de improbida-

de administrativa inclui o enri-
quecimento ilícito, nepotismo e
fraude em licitação. Os responsá-
veis podem ser punidos com a
suspensão de direitos políticos,
perda de função pública, indis-
ponibilidade de bens e o ressarci-
mento do dano ao patrimônio

“Vergonha”
Já AlessandroVieira (Cidada-

nia-SE) considerou o projeto um
“retrocesso” e uma “pedrada” no
combate à corrupção. “Esse pro-
jeto não é favorável à transparên-
cia, não é favorável à administra-
ção pública, não protege o bom
gestor”, disse o parlamentar.
Vieira também criticou o

dispositivo que diminui o pra-
zo de prescrição dos crimes de
improbidade administrativa.
Segundo ele, essa redução po-
derá levar ao arquivamento
cerca de 40% das ações relacio-
nadas a delitos dessa natureza
e que estão em andamento. O
senador afirmou que, por trás
da proposta, está o interesse de
proteger políticos investigados
por suspeitas de irregulari-
dades. Ele citou como exemplo
o presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL).
“Esse projeto, aprovado nos

termos do relatório, vai arquivar,
instantaneamente, processos
que correm contra Arthur Lira,
deputado e presidente da Câ-
mara. Instantaneamente vamos
mandar para o arquivo 40% das
ações de improbidade que trami-
tam, inclusive demembros desta
Casa. Tenho dificuldade em en-
contrar outra expressão que não

seja vergonha. Dá vergonha ver
que está sendo um projeto em
flagrante benefício daqueles que
cometemerros”, afirmou.
O projeto aprovado pelo Se-

nado também retira da Lei de
Improbidade Administrativa o
ponto que classifica como ilíci-
to a ação negligente na arreca-
dação de tributo ou renda e na
conservação do patrimônio
público. A proposta estabelece
que só estará sujeito à lei quem
agir ilicitamente e não negli-
gentemente. Do mesmo modo,
será preciso configuração de
ilícito, e não apenas negligên-
cia, na celebração, fiscalização
e análise das prestações de con-
tas de parcerias firmadas pela
administração pública com en-
tidades privadas.
Além disso, o projeto retira da

Lei de Improbidade o trecho que
classifica como ilícito liberar re-
cursos de parcerias firmadas pela
administração pública com enti-
dades privadas sem a observân-
cia das normas, oumesmo influir
para a sua aplicação irregular.
Também foram revogados os in-
cisos que classificam como im-
probidade administrativa prati-
car ato visandoa fimproibido em
lei ou regulamento e retardar ou
deixar de praticar, indevidamen-
te, ato de ofício.

público, alémde sanções penais.
Weverton disse que a ideia do

projeto édarumtratamentodife-
renciado aos corruptos e aos que
cometem irregularidades sem in-
tenção. “A gente vai separar os
maus gestores que erram tecni-
camente, mas sem vontade ou
sem intenção de lesar o patrimô-
nio público, dos que cometem o
ato de improbidade que é o ato
de corrupção”, disse o relator.

Waldemir Barreto/Agência Senado

O procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, abriu uma
apuração preliminar contra o
ministro da Defesa,Walter Bra-
ga Netto, por ameaça à realiza-
ção das eleições em 2022. O
presidente da Câmara, Arthur
Lira (PP-AL), recebeu, em 8 de
julho, um recado de Braga Net-
to. Por meio de um importante
interlocutor político, o general
pediu para comunicar, a quem
interessasse, que não haveria
eleições no ano que vem sem
voto impresso.
Na notificação, Aras afirma

que vai apurar “possível infração
político-administrativa” cometi-
dapeloministrodaDefesa. APro-
posta de Emenda à Constituição
(PEC) que propunha o voto im-
presso em eleições foi rejeitada
peloCongressonomêspassado
A decisão de Aras foi comuni-

cada na segunda-feira aominis-
tro GilmarMendes, do Supremo
Tribunal Federal (STF), que é rela-
tor de quatro ações contra Braga
Netto. O chefe doMinistério Pú-
blico Federal pede que esses ou-
tros pedidos de investigação se-
jam arquivados, uma vez que já
há procedimento aberto na Pro-

curadoria-Geral sobre o caso. In-
tegrantesdoSupremo lerama ini-
ciativa de Aras como umamano-
bra para tirar o caso dasmãos da
Corte. Aliado do presidente Jair
Bolsonaro, o PGR temusado des-
se expediente em episódios que
envolvemaliadosdogoverno.
A apuração foi instaurada no

dia 26 de agosto a partir de uma
notíciade fatoque tramita emca-
ráter sigiloso na PGR. O vice-pro-
curador-geral, Humberto Jac-
ques deMedeiros, e a subprocu-
radora Lindôra Araujo são os res-
ponsáveis pelo caso.

Desinformação
Braga Netto não comentou a

investigação. Na ocasião da di-
vulgação da ameaça, divulgou
nota na qual afirmou que “não se
comunica com presidentes de
Poderes pormeio de interlocuto-
res” e classificou-a como “desin-
formação”.O general, no entanto,
defendeu adiscussãodo voto im-
presso como“legítima”.
Oministro daDefesa repetiu a

mesma posição em 17 de agosto,
quando foi chamado a ir à Câma-
ra para prestar esclarecimentos

naComissãodoTrabalho, dasRe-
lações Exteriores e de Fiscaliza-
ção Financeira e Controle. Parla-
mentares reagiram à intromissão
do general nas questões dapolíti-
ca. “Eu quero dizer que quemde-
cide sobre o voto impresso não é
vossa excelência. É o Congresso
Nacional. E vossa excelência ca-
berá obedecer. E casonãoobede-
ça, será preso”, afirmouodeputa-
do Paulo Teixeira (PT-SP), que
participouda audiência.
Apesar da defesa deBolsonaro

e seus aliados ao voto impresso, a
Câmara rejeitou a PEC em 10 de
agosto. A pauta, no entanto, não

saiu do radar do governo e per-
maneceu forte entre os bolsona-
ristas, que defenderam o projeto
durante asmanifestações de 7 de
Setembro.
Após reações do Supremo e

do Congresso às ameaças de
Bolsonaro durante os atos, o
presidente ensaiou um recuo e,
em entrevistas, tem dito que a
participação das Forças Arma-
das na preparação das urnas
eletrônicas, segundo ele, dá ga-
rantias de que não haverá frau-
de nas eleições. O convite partiu
do presidente do TSE, ministro
Luís Roberto Barroso.

BragaNetto: recado a Lira exigindo voto impresso na próxima eleição

Mauro Pimentel/AFP

Agente vai separar
osmaus gestores
que erram
tecnicamente,
mas semvontade
ou sem intenção
de lesar o
patrimônio
público, dos que
cometemoato de
improbidade que é
o ato de corrupção”

senadorWeverton Rocha
(PDT-MA), relator do projeto


